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2 - Reflexiva (equivalência por reflexão)
p → p  p → p

3 – Transitiva
Se P(p,q,r,...)  Q(p,q,r,...) E
Q(p,q,r,...)  R(p,q,r,...) ENTÃO
P(p,q,r,...)  R(p,q,r,...) .

Equivalências notáveis

1 - Distribuição (equivalência pela distributiva)

a) p  (q r)  (p q)  (p r)

b) p (q  r) (p  q)  (p  r)



ESTATÍSTICA

133
a solução para o seu concurso!

Editora

Podemos achar esses valores através do uso das seguintes 
informações:

– Determinar a quantidade de classes(k)

– Calcular a amplitude das classes(h):
**Calcule a amplitude do conjunto de dados: L = xmáx–xmín
**Calcule a amplitude (largura) da classe: h = L / k
Arredonde convenientemente
- Calcular os Limites das Classes

– Limite das classes
Utilizamos a notação: [x,y) –intervalo de entre x (fechado) até 

y (aberto)
Frequentemente temos que “arredondar “a amplitude das 

classes e, consequentemente, arredondar também os limites das 
classes. Como sugestão, podemos tentar, se possível, um ajuste 
simétrico nos limites das classes das pontas nas quais, usualmente, 
a quantidade de dados é menor.

– Ponto médio das classes
xk= (Lsuperior–Linferior) / 2

— Distribuição de Frequência

Frequência absoluta e Histograma1

Utilizamos quando trabalhamos com um grande quantitativo 
de dados, e assim passamos a trabalhar com os dados agrupados. 
Então fazemos uso das tabelas de distribuição de frequência, entre 
outros recursos que facilitarão a compreensão dos dados.

O termo “frequência” indica o número de vezes que um dado 
aparece numa observação estatística.

1 Associação Educacional Dom Bosco - Estatística e probabilidade - Uanderson 
Rebula de Oliveira

Exemplo:
Um professor organizou os resultados obtidos em uma prova 

com 25 alunos da seguinte forma:

Organizando-os de modo que a consulta a eles seja simplificada. 
Depois, faremos a distribuição de frequência destas notas, por meio 
da contagem de dados, que podemos chamar de frequência de 
dados absolutos.

A forma como organizamos os dados é conhecida como 
distribuição de frequência, e o número de vezes que um dado 
aparece é chamado de frequência absoluta. O somatório SEMPRE é 
a quantidade de dados apresentados, que neste é 25.

Geralmente são ordenados os números do menor para o maior, 
divididos em grupos de tamanho razoável e, depois, são colocados 
em gráficos para que se examine sua forma, ou distribuição. Este 
gráfico é chamado de Histograma. Um histograma é um gráfico de 
colunas juntas. Em um histograma não existem espaços entre as 
colunas adjacentes, como ocorre em um gráfico de colunas. No 
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE MATO GROSSO

Isaac Newton. Em meio a tantas novas teorias e descobertas, o Re-
nascimento trouxe uma nova concepção de Deus muito diferente 
da defendida na Idade Média.

Após o Renascimento, veio a Reforma
A Revolução Luterana, nomenclatura mais adequada que a 

usual, que é de Reforma, eis que Lutero alterou em sua tese a tota-
lidade das raízes do cristianismo, notadamente as já afirmadas por 
Santo Tomás de Aquino e Aristóteles, em especial a de que a fé seria 
um ato do intelecto, logo, associada à filosofia, pois para Lutero a fé 
associa-se somente à teologia, não à filosofia.

Ela se deu em 1518, quando acontece a famosa “Disputa de 
Heidelberg”, na qual Lutero apresenta 28 teses para corroborar as 
outras 95 publicadas no ano anterior. Ao Lutero afirmar que a ra-
zão filosófica e o Magistério são falíveis e, possivelmente, errados, 
abre-se as portas para um novo processo de interpretação da teolo-
gia cristã. À Reforma seguiu a Contra-Reforma, buscando restaurar 
premissas da Idade Média e recolocar a Igreja no centro do Poder.

Mais adiante no processo histórico, o Iluminismo, como o pró-
prio nome diz, veio conceder luzes ao pensamento filosófico com 
seus diversos pensadores. Todos eles, acima de tudo, questionavam 
a estrutura político-social do absolutismo e focavam seu pensamen-
to numa estrutura mais justa de Estado, explicando também os fe-
nômenos sociológicos que cercam a sua formação.

Como marcos, o Iluminismo têm: a revolta contra as autorida-
des, o racionalismo, o pensamento do Iluminismo, o otimismo cul-
tural, o retorno à natureza, o cristianismo humanista e os direitos 
humanos. “Os filósofos iluministas diziam que somente quando a 
razão e o conhecimento se tivessem difundido entre todos é que a 
humanidade faria grandes progressos. Era apenas uma questão de 
tempo para que desaparecessem a irracionalidade e a ignorância e 
surgisse uma humanidade iluminada, esclarecida. Este pensamento 
dominou a Europa ocidental até há poucas décadas. Hoje não esta-
mos assim tão convencidos de que o progresso do conhecimento 
leva necessariamente a melhores condições de vida. Mas esta críti-
ca da ‘civilização’ já tinha sido feita pelos próprios filósofos do Ilumi-
nismo”. Inúmeros foram os filósofos relevantes em cada um destes 
movimentos históricos, mas para os fins desta proposta de estudo, 
devemos depreender: filosofia não é a discussão isolada e unânime 
de aspectos determinados, mas sim um complexo de discussões 
que se propagam no curso da história, adquirindo novas perspec-
tivas, as quais repousam sobre as questões mais essenciais da exis-
tência humana: como deve ser visto o espaço em que o homem 
vive, tanto o social quanto o natural; como a existência do homem 
deve ser encarada; o que impulsiona o homem a ser quem é; qual 
o tipo de sociedade deve ser construída para que o homem viva 
adequadamente. Enfim, são incontáveis as controvérsias postas nos 
debates filosóficos e até hoje é difícil defender concepções únicas 
ou unânimes. Contudo, filosofia é mais do que fornecer respostas: 
é promover discussões. Questionar, assim, é mais importante do 
que responder.

Estudadas as premissas da filosofia geral, isto é, compreendi-
dos os principais aspectos de seu fundamento, vale encerrar este 
tópico com o estudo dos fundamentos da filosofia do direito, que 
é uma das principais áreas de filosofia aplicada a um campo espe-
cífico.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhecida 
como axiologia, do grego άξιος “valor” + λόγος “estudo, tratado”.

Por isso, a axiologia também é chamada de teoria dos valores.

Daí valores e princípios serem componentes da ética sob o 
aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em outras palavras, a 
mensagem que a ética pretende passar se encontra consubstancia-
da num conjunto de valores, para cada qual corresponde um postu-
lado chamado princípio.

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um estudo dos 
padrões de valores dominantes na sociedade, que revelam princí-
pios básicos. Valores e princípios, por serem elementos que permi-
tem a compreensão da ética, também se encontram presentes no 
estudo do Direito, notadamente desde que a posição dos juristas 
passou a ser mais humanista e menos positivista (se preocupar mais 
com os valores inerentes à dignidade da pessoa humana do que 
com o que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivista, esta-
dística e formalista do Direito, insistem na importância do elemento 
moral em seu funcionamento, no papel que nele desempenham a 
boa e a má-fé, a intenção maldosa, os bons costumes e tantas ou-
tras noções cujo aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas 
dessas regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las obrigató-
rias, mesmo na ausência de uma legislação que lhes concedesse o 
estatuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 
direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a aplicação dos 
princípios gerais do Direito (artigo 4°).

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, diante 
da existência de valores éticos e morais como diretrizes do orde-
namento jurídico, e até mesmo como meio de aplicação da nor-
ma. Assim, perante a Axiologia, o Direito não deve ser interpretado 
somente sob uma concepção formalista e positivista, sob pena de 
provocar violações ao princípio que justifica a sua criação e estru-
turação: a justiça.

Neste sentido, Montoro entende que o Direito é uma ciência 
normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a conduta humana 
na vida social. É ordenar a convivência de pessoas humanas. É dar 
normas ao agir, para que cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, 
em suma, dirigir a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, por-
tanto, na categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito 
se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”.

A formação da ordem jurídica, visando a conservação e o pro-
gresso da sociedade, se dá à luz de postulados éticos. O Direito 
criado não apenas é irradiação de princípios morais como também 
força aliciada para a propagação e respeitos desses princípios.

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se relaciona 
à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. Lei natural é aque-
la inerente à humanidade, independentemente da norma imposta, 
e que deve ser respeitada acima de tudo.

O conceito de lei natural foi fundamental para a estruturação 
dos direitos dos homens, ficando reconhecido que a pessoa huma-
na possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, válidos em qual-
quer tempo e lugar, que devem ser respeitados por todos os Esta-
dos e membros da sociedade.

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um conjun-
to de normas paralelas e semelhantes às do Direito positivo.

Mas é o fundamento do Direito positivo. É constituído por 
aquelas normas que servem de fundamento a este, tais como: 
“deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é devido”, “a vida 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E ÉTICO NO SERVIÇO PÚBLICO

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que são 
subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e ser-
viço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do de-
senvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de utilida-
de ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrati-
va. São os atos da Administração que limitam interesses individuais 
em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Admi-
nistração Pública executa, de forma direta ou indireta, para satis-
fazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime 
jurídico e com predominância pública. O serviço público também 
regula a atividade permanente de edição de atos normativos e con-
cretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementati-
va de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de 
governo e desempenhar a função administrativa em favor do in-
teresse público, dentre outros atributos essenciais ao bom anda-
mento da Administração Pública como um todo com o incentivo das 
atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a com-
põe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais aco-

pladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato da 
coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas na-
ções estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos inter-
nacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da adminis-
tração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Estados, Dis-
trito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas (art. 
41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas jurídi-
cas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 do CC, 
pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar ao con-
sórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpre-
tes do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato 
de que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da or-
dem jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada 
pelos contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são amplamen-
te responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâmetros 
legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no ato de tute-
la dos casos concretos. Por meio da função integrativa, por sua vez, 
os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-

tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 
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III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido 

publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto 
na alínea b; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a co-
brança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público;

VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi-

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Bra-
sil contendo obras musicais ou literomusicais de autores brasilei-
ros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem 
como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, 
salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura 
a laser.

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos pre-
vistos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do 
inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, 
I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 
previstos nos arts. 155, III, e 156, I.  

§ 2º A vedação do inciso VI, «a», é extensiva às autarquias e 
às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que 
se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas 
finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3º As vedações do inciso VI, «a», e do parágrafo anterior 
não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacio-
nados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar im-
posto relativamente ao bem imóvel.

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas «b» e «c», 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, rela-
cionados com as finalidades essenciais das entidades nelas men-
cionadas.

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores 
sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mer-
cadorias e serviços.

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálcu-
lo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos 
a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido me-
diante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspon-
dente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 
155, § 2.º, XII, g. 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tri-
butária a condição de responsável pelo pagamento de imposto 
ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 
assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, 
caso não se realize o fato gerador presumido. 

Art. 151. É vedado à União:
I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território 

nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Es-
tado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, 
admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes 
regiões do País;

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração 
e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superio-
res aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

É de se salientar ainda que o Estado não pode agir na seara 
tributária sem respeitar o contribuinte, de modo a reduzi-lhe a 
dignidade, a individualidade e a privacidade. O governo não pode, 
portanto, sob a justificativa da arrecadação violar a Constitucional, 
isto é, violar os princípios constitucionais, que são os instrumentos 
dos Direitos Humanos.

REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

• Repartição das receitas tributárias
A forma de Estado adotada pela Constituição Federal é a Fe-

deração, e esta só estará legitimada se cada ente da Federação go-
zar de autonomia administrativa e fiscal. Em consonância com este 
entendimento a Constituição institui a competência tributária de 
cada um dos Entes da Federação, porém há uma concentração mais 
elevada de tributos na esfera federal.

Atento a esta discrepância, o legislador constituinte originário 
determinou que algumas das receitas tributárias deveriam ser re-
partidas com outros Entes da Federação. Diante da necessidade de 
uma melhor distribuição da parcela dos tributos arrecadados, nota-
-se que a repartição sempre ocorrerá do maior Ente da federação 
para o menor, ou seja, a União repartirá algumas de suas receitas 
com os Estados, DF e Municípios, e os Estados distribuirão parte de 
suas receitas tributárias com os Municípios.

Esta distribuição ocorrerá de forma direta ou indireta. Na for-
ma direta, o Ente beneficiado receberá diretamente os recursos, 
enquanto que na forma indireta a parcela distribuída integrará um 
fundo, que posteriormente será repartido.

Além disso, é importante frisar que os tributos vinculados a 
uma atuação estatal não estão sujeitos a repartição de suas recei-
tas, isto ocorre como uma decorrência lógica do próprio sistema 
tributário. Se a receita proveniente destes tributos deve custear a 
atividade do Estado, não faz sentido que a mesma seja repartida.
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Lei Penal no Espaço

▪ Lugar do Crime, Territorialidade e Extraterritorialidade
Quanto à aplicação da lei penal no espaço, a regra adotada no 

Brasil é a utilização do princípio da territorialidade, ou seja, aplica-
-se a lei penal aos crimes cometidos no território nacional.

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, 
tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no ter-
ritório nacional.

Como o CP admite algumas exceções, podemos dizer que foi 
adotado o princípio da territorialidade mitigada/temperada.

Fique atento, pois são considerados como território brasileiro 
por extensão: 

• Navios e aeronaves públicos;
• Navios e aeronaves particulares, desde que se encontrem em 

alto mar ou no espaço aéreo. Ou seja, não estando no território de 
nenhum outro país.

Por outro lado, a extraterritorialidade é a aplicação da lei penal 
brasileira a um fato criminoso que não ocorreu no território nacio-
nal.

Extraterritorialidade
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
I - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE INCONDICIONADA):
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito 

Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa públi-
ca, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída 
pelo Poder Público;

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço;
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 

no Brasil;
II - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE CONDICIONADA): 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a repri-

mir;
b) praticados por brasileiro;
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mer-

cantes ou de propriedade privada, quando em território estrangeiro 
e aí não sejam julgados.

§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei 
brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro. 

§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depen-
de do concurso das seguintes condições:

a) entrar o agente no território nacional;
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasilei-

ra autoriza a extradição;
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí 

cumprido a pena;
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro 

motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais favo-
rável.

§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por 
estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condi-
ções previstas no parágrafo anterior:

Quanto ao lugar do crime, a teoria adotada é a da ubiquidade:
Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que ocor-

reu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.

Portanto, o lugar do crime é tanto o local da ação/omissão, 
quanto o local da ocorrência do resultado, ex. o local do disparo da 
arma e o local da morte.

PENA CUMPRIDA NO ESTRANGEIRO. EFICÁCIA DA SEN-
TENÇA ESTRANGEIRA. CONTAGEM DE PRAZO. FRAÇÕES 
NÃO COMPUTÁVEIS DA PENA. 

— Eficácia da sentença estrangeira
A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira 

produz na espécie as mesmas consequências, pode ser homologa-
da no Brasil para:  

obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições e a 
outros efeitos civis: precisa de pedido da parte interessada.          

sujeitá-lo a medida de segurança: precisa da existência de tra-
tado de extradição com o país de cuja autoridade judiciária emanou 
a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do Ministro da 
Justiça. 

— Contagem de prazo
O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os 

dias, os meses e os anos pelo calendário comum. 

— Frações não computáveis da pena;
Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e nas restriti-

vas de direitos, as frações de dia, e, na pena de multa, as frações de 
dinheiro (centavos).

IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. CONFLITO APARENTE 
DE NORMAS PENAIS

A lei penal nova pode retroagir ou não, tudo irá depender se irá 
beneficiar ou não o réu.

Lei penal benéfica: retroage.
Lei penal maléfica ao réu: não retroage.
Somente quando a lei penal beneficia o réu, estabelecendo 

uma sanção menos grave para o crime ou quando deixa de conside-
rar a conduta como criminosa, haverá a retroatividade da lei penal, 
alcançando fatos ocorridos antes da sua vigência.

Por outro lado, o princípio da irretroatividade determina que se 
a lei penal não beneficia o réu, não retroagirá. E você pode estar se 
perguntando, caso uma nova lei deixar de considerar uma conduta 
como crime o que acontece? Abolitio criminis. Nesse caso, a lei pe-
nal, por ser mais benéfica ao réu, retroagirá.
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Podem ser de diversas naturezas e de períodos de ativação 
variados: a matéria-prima é um gasto contabilizado temporaria-
mente como investimento circulante; a máquina é um gasto que 
se transforma num investimento permanente; as ações adquiridas 
de outras empresas são gastos classificados como investimentos 
circulantes ou permanentes, dependendo da intenção que levou a 
sociedade à aquisição.

d) Custo — Gasto relativo a bem ou serviço utilizado na produ-
ção de outros bens ou serviços.

O Custo é também um gasto, só que reconhecido como tal, isto 
é, como custo, no momento da utilização dos fatores de produção 
(bens e serviços), para a fabricação de um produto ou execução de 
um serviço.

Exemplos: a matéria-prima foi um gasto em sua aquisição que 
imediatamente se tornou investimento, e assim ficou durante o 
tempo de sua Estocagem; no momento de sua utilização na fabrica-
ção de um bem, surge o Custo da matéria-prima como parte inte-
grante do bem elaborado. Este, por sua vez, é de novo um investi-
mento, já que fica ativado até sua venda.

A energia elétrica é um gasto, no ato da aquisição, que passa 
imediatamente para custo (por sua utilização) sem transitar pela 
fase de investimento. A máquina provocou um gasto em sua entra-
da, tornado investimento (ativo) e parceladamente transformado 
em custo, via Depreciação, à medida que é utilizada no processo de 
produção de utilidades.

e) Despesa — Bem ou serviço consumido direta ou indireta-
mente para a obtenção de receitas.

A comissão do vendedor, por exemplo, é um gasto que se torna 
imediatamente uma despesa.

O equipamento usado na fábrica, que fora gasto transformado 
em investimento e posteriormente considerado parcialmente como 
custo, torna-se, na venda do produto feito, uma despesa. O micro-
computador da secretária do diretor financeiro, que fora transfor-
mado em investimento, tem uma parcela reconhecida como despe-
sa (depreciação), sem transitar por custo.

As despesas são itens que reduzem o Patrimônio Líquido e que 
têm essa característica de representar sacrifícios no processo de ob-
tenção de receitas.

Todo produto vendido e todo serviço ou utilidade transferidos 
provocam despesa. Costumamos chamá-lo Custo do Produto Ven-
dido e assim fazemo-lo aparecer na Demonstração de Resultados; 
o significado mais correto seria: Despesa que é o somatório dos 
itens que compuseram o custo de fabricação do produto ora ven-
dido. Cada componente que fora custo no processo de produção 
agora, na baixa, toma-se despesa. (No Resultado existem Receitas e 
Despesas — às vezes Ganhos e Perdas — mas não Custos.) A mer-
cadoria adquirida pela loja comercial provoca um gasto (generi-
camente), um investimento (especificamente), que se transforma 
numa despesa no momento do reconhecimento da receita trazida 
pela venda, sem passar pela fase de custo. Logo, o nome Custo das 
Mercadorias Vendidas não é, em termos técnicos, rigorosa- mente 
correto.

Logo, todas as despesas são ou foram gastas. Porém, alguns 
gastos muitas vezes não se transformam em despesas (por exem-
plo, terrenos, que não são depreciados) ou só se transformam 
quando de sua venda.

Todos os custos que são ou foram gastos se transformam em 
despesas quando da entrega dos bens ou serviços a que se referem. 
Muitos gastos são automaticamente transformados em despesas, 
outros passam primeiro pela fase de custos e outros ainda fazem 
a via-sacra completa, passando por investimento, custo e despesa.

f) Perda — Bem ou serviço consumidos de forma anormal e 
involuntária.

Não se confunde com a despesa (muito menos com o custo), 
exatamente por sua característica de anormalidade e involuntarie-
dade; não é um sacrifício feito com intenção de obtenção de re-
ceita. Exemplos comuns: perdas com incêndios, obsoletismo de 
estoques etc.

São itens que vão diretamente à conta de Resultado, assim 
como as despesas, mas não representam sacrifícios normais ou de-
rivados de forma voluntária das atividades destinadas à obtenção 
da receita. E muito comum o uso da expressão Perdas de material 
na produção de inúmeros bens e serviços; entretanto, a quase tota-
lidade dessas “perdas” é, na realidade, um custo, já que são valores 
sacrificados de maneira normal no processo de produção, fazendo 
parte de um sacrifício já conhecido até por antecipação para a ob-
tenção do produto ou serviço e da receita almejada.

O gasto com mão-de-obra durante um período de greve, por 
exemplo, é uma perda, não um custo de produção. O material dete-
riorado por um defeito anormal e raro de um equipamento provoca 
uma perda, e não um custo; aliás, não haveria mesmo lógica em 
apropriar-se como custo essas anormalidades e, portanto, acabar 
por ativar um valor dessa natureza.

Cabe aqui ressaltar que inúmeras perdas de pequeníssimo va-
lor são, na prática, comumente consideradas dentro dos custos ou 
das despesas, sem sua separação; e isso é permitido devido à irrele-
vância do valor envolvido. No caso de montantes apreciáveis, esse 
tratamento não é correto.

A Terminologia em Entidades não Industriais

Pela própria definição de custo, podemos entender, ainda mais 
sabendo da origem histórica, por que se generalizou a ideia de que 
Contabilidade de Custos se volta predominantemente para a indús-
tria. É aí que existe a produção de bens e onde a necessidade de seu 
custeamento se toma presença obrigatória.

Em inúmeras empresas de serviços, todavia, passou-se a utili-
zar seus princípios e suas técnicas de maneira apropriada em fun-
ção da absoluta similaridade de situação, principalmente nas en-
tidades em que se trabalha por projeto (empresas de engenharia, 
escritórios de auditoria, de planejamento etc.).

Já em muitas outras empresas, tais como as entidades comer-
ciais e financeiras, utiliza-se a mesma expressão

Contabilidade de Custos, quando, à primeira vista, só existem 
despesas. Mas é fácil entender que a generalização dessa termino-
logia se deve não só ao uso das técnicas daquela disciplina, como 
talvez principalmente à ideia de que tais entidades são produtoras 
de utilidades, e assim possuem custos. São custos que imediata-
mente se transformam em despesas, sem que haja a fase de Esto-
cagem, como no caso da indústria de bens, mas de qualquer forma 
não deixa de ser apropriada a terminologia.
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Áreas do conhecimento: Ao todo são nove áreas do conheci-
mento: Integração; Escopo; Tempo; Custo; Qualidade; Recursos 
humanos; Comunicações; Riscos; Aquisições. Este conjunto de co-
nhecimentos é utilizado para orientar o gerenciamento de 42 pro-
cessos, agrupados em 5 grupos: Iniciação; Planejamento; Execução; 
Monitoramento; Encerramento. Vamos descrever o que cada área 
do conhecimento aborda, para depois estabelecer a relação entre 
as áreas de conhecimento e os processos.

- Integração: “O Gerenciamento da integração do projeto inclui 
os processos e as atividades necessárias para identificar, definir, 
combinar, unificar e coordenar os vários processos e atividades dos 
grupos de processos de gerenciamento.” Em suma, podemos dizer 
que à área de integração cabe a tarefa de articular as partes inte-
ressadas para que objetivos do projeto sejam atingidos.

- Escopo: Esse gerenciamento está relacionado principalmente 
com a definição e controle do que está e do que não está incluso no 
projeto. Consiste em definir o que será feito e o que não será feito 
no projeto, monitorar e controlar possíveis mudanças.

- Tempo: “O Gerenciamento do tempo do projeto inclui os pro-
cessos necessários para gerenciar o término pontual do projeto.“ 
Consiste de definição das atividades, sequenciamento de ativida-
des, estimativas de duração de atividades, criação do cronograma e 
controle do cronograma.

- Custos: “O gerenciamento dos custos do projeto inclui os 
processos envolvidos em estimativas, orçamentos e controle dos 
custos, de modo que o projeto possa ser terminado dentro do or-
çamento aprovado. 

- Qualidade: O gerenciamento é responsável por monitorar se 
os resultados do projeto estão as necessidades que originaram o 
projeto. Na etapa do planejamento são estabelecidos padrões de 
qualidade, que permitem aferir o desempenho do projeto no que-
sito qualidade.

- Recursos Humanos: Projetos sempre envolvem pessoas. É 
preciso montar uma equipe, selecionar, organizar e definir papéis 
e estabelecer prazos. Estes são assuntos que dizem respeito ao ge-
renciamento de recursos humanos.

- Comunicação: “O gerenciamento das comunicações do 
projeto inclui os processos necessários para assegurar que as in-
formações do projeto sejam geradas, coletadas, distribuídas, ar-
mazenadas, recuperadas e organizadas de maneira oportuna e 
apropriada.”. Comunicação é, sem dúvida, uma das áreas mais 
importantes na gestão de projetos. Gerentes passam boa parte do 
tempo recebendo informações dos interessados no projeto e trans-
ferindo estas informações para a equipe executora. Esse processo 
contínuo de comunicação garante que uma ideia seja transformada 
em projeto e posteriormente executada na prática.

- Riscos: Trata da identificação, análise e resposta a riscos do 
projeto. É composta pelo plano de gerência, identificação, análise 
qualitativa, análise quantitativa, plano de respostas, e monitora-
mento e controle dos riscos. O gerenciamento de riscos visa reduzir 
a probabilidade e o impacto de eventos negativos, aumentando a 
probabilidade de eventos positivos.

EAP – Estrutura Analítica de Projetos, também conhecida como 
WBS – Work breakdown structure. O conhecimento da aplicação 
dessa ferramenta serve para o gerenciamento de projetos e para 
profissionais que vão se submeter a certificação PMP – Project Ma-
nagement Professional, o qual é indispensável, vamos entender o 
porquê:

Para o PMI a EAP é um elemento obrigatório no gerenciamen-
to de projeto. É uma ferramenta que organiza todo o escopo do 
projeto de maneira visual, subdividindo o mesmo em entregas de 
maneira que essas sejam melhores gerenciadas. Ao invés do geren-
te de projetos apresentar um documento textual extenso às partes 
interessadas (patrocinador, clientes, equipe, gerente funcional, ge-
rente de portfólio e pessoas afetadas pelo projeto), ele apresenta 
a EAP, fornecendo uma visão rápida e geral do que está incluso no 
escopo do projeto, facilitando a análise e ajudando a identificar 
possíveis incoerências e necessidades. Também ajuda o gerente de 
projetos e a equipe de desenvolvimento a não se esquecerem dos 
elementos solicitados, evitando impactos negativos e diminuindo o 
número de solicitações de mudanças.

A EAP é desenvolvida dentro do processo de gerenciamento 
de escopo, mas pode ser utilizada em vários outros processos do 
gerenciamento de projetos; na gestão de riscos, na gestão de tem-
po, na gestão de custos, e até nas comunicações, pois ela facilita a 
demonstração do andamento do projeto, identificando as entregas 
finalizadas, as em execução, ou ainda as que não começaram. A 
criação de uma EAP é um esforço para decompor as entregas e o 
trabalho necessário para produzi-las em partes menores, chamadas 
de pacotes de trabalho. Ela permite dividir um projeto grande em 
partes que você possa planejar, organizar, gerenciar e controlar, 
mas não se engane, pois para o PMI ela também é obrigatória em 
projetos pequenos.

É interessante destacar que em uma EAP não se inclui as ativi-
dades, mas sim os pacotes de trabalho ou entregas que resultam 
em uma atividade ou grupos de atividades. Cada pacote de trabalho 
deve ser referenciado com substantivos – coisas, em vez de ações. 
Uma EAP deve ser orientada a entregas, mas isso não significa que 
apenas as entregas são inclusas, deve ser incluso todo escopo do 
projeto, do produto e os esforços para alcançá-los.

Para criar uma EAP, são necessárias as seguintes entradas:
- Plano de gerenciamento do projeto;
- Declaração do escopo do projeto;
- Documentação dos requisitos;
- Fatores ambientais da empresa;
- Ativos de processos organizacionais.

Podem ser utilizadas as seguintes ferramentas:
- Decomposição;
- Opinião especializada.

E irá resultar nas seguintes saídas:
- Linha de base do escopo;
- Atualizações dos documentos do projeto.

Algumas regras a serem seguidas para o desenvolvimento de 
uma EAP:

- A EAP deve ser criada com a ajuda da equipe;
- Cada nível da EAP é uma parte menor do nível anterior;
- O projeto inteiro deve ser incluso em cada um dos níveis mais 

elevados da EAP;
- A EAP deve incluir apenas as entregas necessárias para o pro-

jeto;
- As entregas que não estão na EAP não fazem parte do pro-

jeto.1

1  Texto adaptado de Daiany Silva
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Entidades
Entidade é uma representação de um conjunto de informações sobre um determinado objeto. Por exemplo, na figura abaixo temos 

várias tabelas, que são entidades de banco de dados.

Atributos
Atributos são os campos de uma determinada tabela, se fizermos uma analogia com EXCEL, os atributos são as colunas da planilha.
Vejamos a tabela de produtos do banco de dados NORTWIND:
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Isto significa que: (1) a informação deveria ser inserida em um Inventário de Ativos (controle A.8.1.1 da ISO 27001), (2) ela deveria ser 
classificada (A.8.2.1), (3) então ela deveria ser rotulada (A.8.2.2), e finalmente (4) ela deveria ser manuseada de forma segura (A.8.2.3).

Em muitos casos, organizações irão desenvolver uma Política de Classificação da Informação, a qual deveria descrever todas estas 
quatro etapas – veja o texto abaixo para cada uma destas etapas.

Inventário de Ativos (Registro de Ativo)
O propósito em se desenvolver um inventário de ativos é para que você saiba quais informações classificadas você tem em sua posse, 

e quem é responsável por elas (i.e., que é o proprietário).
Informação classificada pode estar em diferentes formatos e tipos de mídia, como por exemplo:
- Documentos eletrônicos;
- Sistemas de informação / bases de dados;
- Documentos em papel;
- Mídias de armazenamento (Ex.: discos, cartões de memória, etc.);
- Informação transmitida verbalmente e-mail.

Classificação da Informação
A ISO 27001 não prescreve os níveis de classificação – isto é algo que você deveria desenvolver por conta própria, baseado no que é 

mais comum em seu país ou indústria. Quanto maior e mais complexa sua organização, mais níveis de confidencialidade você terá – por 
exemplo, para organizações de médio porte você pode utilizar este tipo de níveis de classificação da informação, com três níveis de confi-
dencialidade e um nível público:

- Confidencial (o mais alto nível de confidencialidade);
- Restrita (médio nível de confidencialidade);
- Uso interno (o mais baixo nível de confidencialidade);
- Pública (todos podem ver a informação).

Em muitos casos, o proprietário do ativo é o responsável por classificar a informação – e isto é usualmente feito com base nos resulta-
dos da análise/avaliação de riscos: quanto maior o valor da informação (quanto maiores as consequências de uma quebra da confidencia-
lidade), maior deveria ser o nível de classificação. (Veja também Avaliação e tratamento de riscos segundo a ISO 27001 – 6 etapas básicas.)

Muito frequentemente, uma organização pode ter dois esquemas de classificação diferentes implantados no caso de trabalhar tanto 
como o setor governamental quanto com o privado. Por exemplo, a OTAN requer a seguinte classificação com quatro níveis de confiden-
cialidade e dois níveis públicos:

- Cósmico Altamente secreto (Cosmic Top Secret);
- OTAN Secreto (NATO Secret);
- OTAN Confidencial (NATO Confidential);
- OTAN Restrito (NATO Restricted);
- OTAN Não Classificado (direito autoral) (NATO Unclassified (copyright));
- Informação não sensível liberável para o público (Non Sensitive Information Releasable to the Public).

Rotulagem da Informação
Uma vez que você tenha classificado a informação, você precisará rotulá-la apropriadamente – você deveria desenvolver orientações 

para cada tipo de ativo de informação sobre como ele precisa ser rotulado – novamente, a ISO 27001 não é prescritiva aqui, então você 
deve desenvolver suas próprias regras.

Por exemplo, você poderia definir as regras para documentos em papel de tal forma que o nível de confidencialidade seja indicado no 
canto superior direito de cada página do documento, e que a classificação também seja indicada na capa ou no envelope que transporta 
tal documento, assim como na pasta onde o documento é armazenado.

A rotulagem da informação geralmente é responsabilidade do proprietário da informação.

Manuseio de Ativos
Esta é usualmente a parte mais complexa do processo de classificação – você deveria desenvolver regras sobre como proteger cada 

tipo de ativo dependendo do nível de confidencialidade. Por exemplo, você poderia usar uma tabela na qual você deve definir as regras 
para cada nível de confidencialidade para cada tipo de mídia, por exemplo:
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